
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.226.126 - PR (2010/0229903-3)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NILSON ROBERTO STEFANICHAN 
ADVOGADOS : LEUREMAR ANDERSON TALAMINI E OUTRO(S)
  LISIMAR VALVERDE PEREIRA 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : GILBERTO ANTONIO PANIZZI FILHO E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. ADMISSIBILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 211/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA E IRREGULARIDADE DA 
NOTIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7/STJ. SISTEMA DE PRÉVIO 
REAJUSTE E POSTERIOR AMORTIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MARÇO/ABRIL DE 1990. IPC. URV. INCIDÊNCIA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte. 
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos 
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na Súmula nº 
211/STJ. 
3. O sistema de prévio reajuste e posterior amortização do saldo devedor dos 
contratos de financiamento imobiliário firmados no âmbito do SFH não fere o 
equilíbrio contratual e está de acordo com a legislação em vigor. Súmula nº 
450/STJ. 
4. A reforma do julgado quanto ao cerceamento de defesa e à regularidade da 
notificação demandaria o reexame do contexto fático-probatório, procedimento 
vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.
5. O saldo devedor dos contratos imobiliários firmados sob as normas do Sistema 
Financeiro de Habitação deve ser corrigido, nos meses de março/abril de 1990, 
pelo Índice de Preços ao Consumidor - IPC no percentual de 84,32%. 
6. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é legal a incidência da URV nas 
prestações do contrato. Precedentes.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 

Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva - Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.226.126 - PR (2010/0229903-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por NILSON ROBERTO STEFANICHAN contra decisão (fls. 

976-986 e-STJ) que negou seguimento ao recurso especial.

No regimental (fls. 464-492 e-STJ), o agravante, em síntese, reitera as razões do 

especial e insurge-se contra o provimento do recurso especial interposto pela Caixa Econômica 

Federal no tocante à incidência da Súmula n° 450/STJ.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.226.126 - PR (2010/0229903-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

obstante os argumentos do agravante, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão atacada,  verifica-se que o tribunal de 

origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do 

direito que entendeu cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em negativa de prestação 

jurisdicional apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à 

pretensão da parte. 

Sobre o tema, o seguinte precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. (...)
1. Inocorrente a apontada negativa de prestação jurisdicional, porquanto as 
questões submetidas ao Tribunal 'a quo' foram suficiente e adequadamente 
apreciadas, com abordagem integral do tema e fundamentação compatível. (...)".
(AgRg no REsp 965.541/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
Terceira Turma, julgado em 17/05/2011, DJe 24/05/2011).

Com relação aos arts. 267, IV e V, do Código de Processo Civil; 6º da LINDB; 9º 

da Lei nº 2.164/1984; 513 e 615 da CLT; 17 e 23 da Lei nº 8.004/1990 e 1º da Lei nº 

8.100/1990, verifica-se que as matérias versadas nos mencionados dispositivos apontados 

como violados no recurso especial não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias, 

sequer de modo implícito, e nos embargos declaratórios opostos não se provocou o 

pronunciamento acerca da questão. Por esse motivo, ausente o requisito do 

prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 

pelo Tribunal a quo".

Ademais, não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa, sem a 

produção de prova, quando o tribunal de origem entender substancialmente instruído o feito, 

declarando a existência de provas suficientes para seu convencimento. 

De fato, devem ser levados em consideração os princípios da livre admissibilidade 

da prova e do livre convencimento do juiz, que, nos termos do artigo 130 do Código de 

Processo Civil, permitem ao julgador determinar as provas que entender necessárias à 

instrução do processo, bem como o indeferimento daquelas que considerar inúteis ou 

protelatórias. 
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Dessa forma, não há falar em nulidade processual por ausência de produção de 

prova, visto que a decisão atacada procedeu à devida análise dos fatos e a sua adequação ao 

direito. Além disso, rever os fundamentos que levaram a tal entendimento demandaria 

reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em recurso especial, a teor da Súmula nº 

7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Confiram-se: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ART. 545 DO CPC. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AOS ARTS. 126, 130, 165, 332, 333, 458 e 916, § 2.º, DO CPC. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE NOVA PROVA 
PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 1. O reexame do 
conjunto fático-probatório carreado aos autos é atividade vedada à esta Corte 
superior, na via especial, nos expressos termos do enunciado sumular n.º 07 do 
STJ. 2. Entendendo o julgador que há elementos suficientes para o julgamento da 
lide, em razão das provas já produzidas no processo, não há que se falar em 
cerceamento de defesa, pelo indeferimento de prova pericial, a teor do art. 420, 
parágrafo único do CPC (Precedentes: REsp n.º 215.011/BA, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJU de 05/09/2005; e REsp n.º 276.002/SP, 
Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJU de 05/02/2001). 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento" 
(AgRg no Ag 1.023.740/MG, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 
23/06/2009, DJe 1º/7/2009).

"AGRAVO REGIMENTAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS NA APLICAÇÃO DA TABELA PRICE. REVISÃO 
DOS VALORES DO SEGURO SUSEP. OPORTUNIDADE PARA PRODUÇÃO DE 
PROVA ORAL. INCIDÊNCIA DA TR NA ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. 
CRITÉRIO DE AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. REPETIÇÃO EM DOBRO 
DO INDÉBITO. (...) III - Não configura cerceamento de defesa o julgamento da 
causa, sem a produção de prova pericial, quando o Tribunal de origem entender 
substancialmente instruído o feito, declarando a existência de provas suficientes 
para seu convencimento. Incidência da Súmula 7 deste Superior Tribunal de 
Justiça" 
(AgRg no REsp 913.093/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, DJe 22/08/2008). 

Quanto à suposta nulidade do processo por falta de oportunidade de apresentar 

memoriais, manter o acórdão recorrido é medida que se impõe, pois se encontra na esteira dos 

precedentes desta Corte: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO. CURADORIA ESPECIAL. NULIDADE. 
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EXIGÊNCIA DE PREJUÍZO. [...] - O princípio norteador das nulidades processuais 
é aquele haurido do direito francês, segundo o qual não há de ser declarada 
qualquer nulidade se ausente efetivo prejuízo (pas de nullité sans grief). - 
Embargos de declaração rejeitados" 
(EDcl no REsp 1.087.163/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 11/10/2011, DJe 24/10/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. JUIZ 
REGULARMENTE CONVOCADO PARA SUBSTITUIÇÃO DE DESEMBARGADOR, 
QUE LANÇA RELATÓRIO NOS AUTOS, AINDA NO PERÍODO EM QUE EXERCIA 
A SUBSTITUIÇÃO. PARTICIPAÇÃO NO JULGAMENTO DO FEITO. 
POSSIBILIDADE. HIPÓTESE QUE NÃO SE CONFUNDE COM REDISTRIBUIÇÃO 
DO PROCESSO, VEDADA PELO ARTIGO 118, § 4º, DA LOMAN. REEXAME DE 
PROVAS. INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. IMPRESCINDIBILIDADE. 
DECRETAÇÃO DE NULIDADE, SEM DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
DESCABIMENTO. 1. Embora seja dever de todo magistrado velar a Constituição, 
para que se evite supressão de competência do egrégio STF, não se admite 
apreciação, em sede de recurso especial, de matéria constitucional. 2. O artigo 
552, § 3º, do Código de Processo Civil prevê que participará do julgamento do 
recurso o juiz que houver lançado visto nos autos. Não procede, pois, a tese de 
que houve redistribuição de processos vedada pela Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional, pois tendo o magistrado convocado lançado relatório nos autos durante 
o período de convocação, pode participar do julgamento do feito, a menos que 
sobrevenha caso de força maior. 3. 'Não há no art. 454, § 3º, CPC, imposição 
para que a parte autora necessariamente apresente seu memorial em primeiro 
lugar. Ademais, a decretação de nulidade, no sistema processual brasileiro, deve 
atender à demonstração de prejuízo, o que não ocorreu, na espécie'.(REsp 
439.955/AM, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/9/2003, DJ 25/2/2004, p. 180) 4. Recurso especial não 
provido" 
(REsp 1.005.867/ES, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 25/9/2012, DJe 8/10/2012). 

Acerca da alegação de irregularidade da notificação referente à mora, o tribunal 

de origem consignou o seguinte:

"(...)
Ao contrário do que alega a parte autora, houve estrita observância da forma dos 
atos executórios, constando dos autos da ação executiva documentação 
comprovando a expedição e recebimento dos avisos de cobrança endereçado ao 
mutuário.
Cumpre sinalar que a parte autora teve quase dez anos em mora com o agente 
financeiro, deixando de saldar a dívida ou de consignar os valores que entendia 
devidos, não podendo agora valer-se de sua própria displicência ao longo de 
lapso de tempo, para postergar o adimplemento de seu débito" (fls. 662-663 
e-STJ).
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Desse modo, rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria 

fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do 

Superior Tribunal de Justiça (“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial”).

No tocante ao sistema de prévio ajuste e posterior amortização do saldo devedor 

dos contratos de financiamento imobiliário firmados no âmbito do Sistema Financeiro de 

Habitação - SFH, a irresignação merece prosperar, pois, consoante jurisprudência deste 

Tribunal Superior, consolidada nos termos da Súmula nº 450/STJ ("Nos contratos vinculados ao 

SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo pagamento da 

prestação"), não fere o equilíbrio contratual e está de acordo com a legislação em vigor, 

entendimento que, aliás, foi reproduzido no julgamento do REsp nº 1.110.903/PR, de relatoria 

do Ministro Aldir Passarinho Junior, submetido ao regime dos recursos repetitivos, e que está 

assim ementado: 

"CIVIL. FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CONTRATO DE MÚTUO HIPOTECÁRIO. 
SISTEMA DE PRÉVIO REAJUSTE E POSTERIOR AMORTIZAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 450/STJ . RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI 
N. 11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO. I. 'Nos 
contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede sua 
amortização pelo pagamento da prestação' (Súmula n. 450/STJ). II. Julgamento 
afetado à Corte Especial com base no procedimento da Lei n. 11.672/2008 e 
Resolução n. 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos). III. Recurso especial 
conhecido e provido". 

Em relação ao título executivo, cumpre ressaltar que a jurisprudência desta Corte 

entende que o julgamento de ação revisional, apontando a ilegalidade de cláusulas do contrato 

que aparelha a execução, não torna ilíquido o crédito, ensejando apenas a adequação do valor 

da execução ao montante apurado na revisional.

Sobre o tema:

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. 
EXECUÇÃO. LIQUIDEZ DO TÍTULO. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO 
BANCÁRIO DO SFH.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O possível julgamento de ação revisional não retira a liquidez ínsita ao 
contrato de financiamento habitacional, demandando-se, apenas, adequação 
da execução ao montante apurado na ação revisional. Precedentes do STJ.
3. Não há iliquidez no título quando os valores podem ser determinados por 
meros cálculos aritméticos.
4. Agravo Regimental não provido"
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(AgRg no REsp 1.235.160/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 12/04/2012 - grifou-se).

"SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I - O acórdão está coerente com a jurisprudência desta Corte, que entende que o 
julgamento de ação revisional, apontando a ilegalidade de cláusulas do 
contrato que embasa a execução, não torna ilíquido o crédito, ensejando, 
apenas, o ajustamento do valor da execução ao montante apurado na ação 
revisional.
Agravo regimental improvido"
(AgRg no REsp 916.622/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 04/09/2008, DJe 23/09/2008 - grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. AÇÃO REVISIONAL JULGADA PROCEDENTE. LIQUIDEZ DO 
TÍTULO DA EXECUÇÃO. READEQUAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E 
PROVIDO.
1. 'Não retira a liquidez do título, possível julgamento de ação revisional do 
contrato originário, demandando-se, apenas, adequação da execução ao 
montante apurado na ação revisional.' (REsp nº 593.220/RS, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ de 21.2.2005). Precedentes.
2. Agravo regimental não provido"
(AgRg no Ag 1.414.469/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 28/08/2012 - grifou-se).

"Processual civil. Execução de título extrajudicial. Ação revisional julgada 
procedente. Liquidez do título que embasou a execução.
- Não retira a liquidez do título, possível julgamento de ação revisional do 
contrato originário, demandando-se, apenas, adequação da execução ao 
montante apurado na ação revisional.
Recurso especial parcialmente provido"
(REsp 593.220/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 07/12/2004, DJ 21/02/2005 - grifou-se).

No que tange ao índice de reajuste, este Tribunal Superior entende que o saldo 

devedor dos contratos imobiliários firmados sob as normas do Sistema Financeiro de Habitação 

deve ser corrigido, nos meses de março/abril de 1990, pelo Índice de Preços ao Consumidor - 

IPC no percentual de 84,32%. 

Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. TAXA REFERENCIAL (TR) 
COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA (LEI 8.177/91). POSSIBILIDADE. 
MOMENTO DE ATUALIZAÇÃO DE SALDO DEVEDOR. ABRIL/90. IPC DE 
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MARÇO/90. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 1. É permitida a 
aplicação da TR inclusive aos contratos celebrados antes da edição da Lei 
8.177/91, nas hipóteses em que está contratualmente prevista a utilização do 
índice de correção aplicável aos depósitos da caderneta de poupança. Matéria 
pacificada no âmbito do recurso especial repetitivo 969.129/MG e por meio da 
Súmula nº 454/STJ. 2. 'Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo 
devedor antecede sua amortização pelo pagamento da prestação' (Súmula 
450/STJ). 3. Conforme jurisprudência da Corte Especial, o índice a ser 
aplicado nos contratos de financiamento imobiliário, em abril de 1990, é o 
IPC de março do mesmo ano, no percentual de 84,32%. 4. Nos termos da 
Súmula 422/STJ, 'o art. 6º, e, da Lei n. 4.380/1964 não estabelece limitação aos 
juros remuneratórios nos contratos vinculados aos SFH'. 5. Agravo regimental ao 
qual se nega provimento" (AgRg no Ag 1.207.708/DF, QUARTA TURMA, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 4/2/2011 - grifou-se).

"Processo civil. Agravo no agravo de instrumento. Recurso especial. Ação 
revisional de contrato de financiamento imobiliário. Sistema Financeiro da 
Habitação. Correção monetária. Março/abril de 1990. IPC. Taxa referencial. 
Tabela Price. Legalidade. - O critério de prévia atualização do saldo devedor e 
posterior amortização não fere a comutatividade das obrigações pactuadas no 
ajuste, uma vez que a primeira prestação é paga um mês após o empréstimo do 
capital, o qual corresponde ao saldo devedor. Precedentes. - A taxa referencial 
(TR) pode ser adotada como índice de correção monetária do saldo devedor de 
contrato de empréstimo bancário vinculados à aquisição de imóvel pelo Sistema 
Financeiro da Habitação, desde que o referido índice tenha sido pactuado entre 
as partes. - No reajuste das prestações do contrato de mútuo, vinculado à 
aquisição de imóvel pelo SFH, deve-se aplicar o IPC de março de 1990 
(84,32%). Negado provimento ao agravo no agravo de instrumento" (AgRg no Ag 
707.143/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/5/2010, DJe 18/6/2010 - grifou-se). 

Por fim, nos termos da jurisprudência desta Corte, é legal a incidência da URV 

nas prestações do contrato.

A esse respeito:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. URV. 
DECISÃO MANTIDA.
1.- Os recorrentes não particularizaram o dispositivo legal tido afrontado. Tal 
deficiência, com sede na própria fundamentação da insurgência recursal, impede 
a abertura da instância especial, a teor do enunciado 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal, aplicável por analogia.
2.- No tocante à admissibilidade do Recurso Especial pela alínea 'c', esta Corte 
tem decidido, iterativamente, que, para a comprovação e apreciação da 
divergência jurisprudencial, devem ser mencionadas e expostas as circunstâncias 
que identificam ou assemelham os casos confrontados.
3.- Sobre a utilização da URV, já decidiu esta Corte que a sua incidência nas 
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prestações não causa prejuízo aos mutuários, pois, enquanto vigente, 
funcionou como indexador geral da economia, inclusive dos salários, 
mantendo, por via de conseqüência, o equilíbrio entre as parcelas do mútuo 
e a renda, escopo maior do PES (REsp 576.638/RS, Rel. Ministro FERNANDO 
GONÇALVES, QUARTA TURMA, DJ 23.05.2005).
4.- O agravo não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão do 
julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
5.- Agravo Regimental improvido"
(AgRg no AREsp 6.697/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 28/06/2011, DJe 1º/07/2011 - grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO. MÚTUO. SFH. 
SALDO DEVEDOR. PRESTAÇÕES. TR. URV.  CES. PRICE. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
1. As questões submetidas ao Tribunal a quo foram suficiente e adequadamente 
apreciadas, com abordagem integral do tema e fundamentação compatível, não 
se vislumbrando violação ao art. 535 do CPC.
2. A análise da existência dos requisitos necessários para a concessão de tutela 
antecipada e para a vedação da inscrição em cadastros de inadimplentes, com a 
conseqüente reversão do entendimento exposto pelo Tribunal de origem, exigiria 
o reexame de matéria fático-probatória dos autos, o que é inviável em sede de 
recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.
3. Afastar o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de que, após haver 
determinado o expurgo do anatocismo, é lícito o uso da Tabela Price porque não 
mais acarretaria, no caso, capitalização dos juros, importa em análise de cláusula 
contratual e em investigação probatória, atraindo os óbices das Súmulas 5 e 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
4.  Inviável a substituição da TR, ou mesmo do INPC, pelo Plano de equivalência 
Salarial - PES, porquanto este somente tem aplicação no cálculo das prestações 
mensais, sendo incabível a sua utilização como índice de correção monetária do 
saldo devedor, que deverá ser atualizado segundo o indexador pactuado.
5. O acréscimo, nas parcelas do financiamento, resultante da conversão dos 
salários em URV não contraria o Plano de Equivalência Salarial, servindo, em 
verdade, para garantir o equilíbrio econômico financeiro do contrato.
6. É possível a incidência da TR para correção do saldo devedor de contrato 
vinculado ao SFH, ainda que firmado anteriormente ao advento da Lei 8.177/91, 
desde que pactuado o mesmo índice aplicável à caderneta de poupança (REsp 
969.129/MG).
8. Decidida a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - com base em 
interpretação das cláusulas contratuais, a incidência da súmula 5/STJ é de rigor, 
mesmo porque, ainda que assim não fosse, a sua utilização é admitida pela 
jurisprudência desta Corte.
9. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO" (AgRg no REsp 918.541/RS, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/12/2010, DJe 17/12/2010 - grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA SUBIDA DE 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. PLANO 
DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL POR CATEGORIA PROFISSIONAL. REAJUSTE 
DE PARCELAS. UTILIZAÇÃO DA URV. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. 
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AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não foi ilegal a incidência da URV nas prestações do contrato, porquanto, 
'na época em que vigente, era quase que uma moeda de curso forçado, 
funcionando como indexador geral da economia, inclusive dos salários, 
sendo certo, nesse contexto, que a sua aplicação, antes de causar prejuízos, 
mantém, na verdade, o equilíbrio entre as parcelas do mútuo e a renda, 
escopo maior do PES'. Precedentes do STJ.
2. Incidência das Súmulas n.º 7 e 83 do STJ, pois a tese versada no recurso 
reclama a análise de elementos fático-probatórios, estando a decisão recorrida 
na linha da jurisprudência desta Corte.
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento" (AgRg no Ag 1.278.710/DF, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
14/12/2010, DJe 04/02/2011 - grifou-se).

Desse modo, considerando-se que o agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0229903-3 REsp 1.226.126 / PR

Números Origem:  200051538             200070000051538       200170000123189

EM MESA JULGADO: 04/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : GILBERTO ANTONIO PANIZZI FILHO E OUTRO(S)
RECORRENTE : NILSON ROBERTO STEFANICHAN
ADVOGADOS : LISIMAR VALVERDE PEREIRA

LEUREMAR ANDERSON TALAMINI E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Equivalência salarial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NILSON ROBERTO STEFANICHAN
ADVOGADOS : LISIMAR VALVERDE PEREIRA

LEUREMAR ANDERSON TALAMINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : GILBERTO ANTONIO PANIZZI FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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